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ACRÉSCIMO PATRIMONIAL A DESCOBERTO DINI LEAR() IN 
iS P.EC1E.  NÃO  COMPROVAÇÃO DA DISPONTB11 SDADE. 

Vic) se admite  a  justificação da evolução patrimoiiiat  de dinheiro declarado 
em espécie quando não  houver  prova da sua existência no termino do 
exercício  da declaração  da disponibilidade.. 

Recurs° voluntitio negado .  

Vistos, relatados e discutidos  os presentes autos. 

Acordam  os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Relator 

FOITADO EM: 	1 F V 20 11 

Participaram do presente Julgamento os Conselheiros Caio Marcos Cândido, 
tosé, Raimundo Tosta Santos, Alexandre Naoki Nishioka, Gonçalo Bonet Allage, Odmir 
Fernandes e Ana Neyle Olimpio Holanda. 



Relatório  

Truta-so de Recurso Voluntário da decisão da 7' Turma de Julgamento da 
DRF de Sao Paulo/SP que manteve a exigência do IRPF do  exercício 1997, decorrente de 
acréscimo patrimonial a  descoberto,  no valor de R$ 46342,59. 

A decisilo recorrida manteve a  exigência por lalta de courprovação  da 
origem dos rendimentos omitidos. A . iustifieativa da origem dos rendimentos pela venda de 
uma  lancha  ern 01..12.1995, pot' R$ 80.000,00 e um veiculo Porsche em 04.10.1995, por R$ 
65.000,00, não foram comprovados sequer pela juntada dos recibos da venda.. 

Nas razões de recurso reitera a impugnação e sustenta que não omitiu 
rendimentos, o acréscimo patrimonial decorre da venda de uma lancha em 01/12 1995, por R$ 
80 000,00 e um veiculo Porsche em 04 10.1995, por R$ 65.000,00, totalizando R$ 145.000,00, 
desconsiderado pela fiscalização Possuía esses valores em especie, ate o final do ano de 1995, 
sendo que R$ 80.000,00 constou na sua declaração de bens, corno dinheiro disponivel em 
caixa. 

o relatório 

Vo to 

Conselheiro  Odin  ir  Fernandes, Relator 

0  recurso preenche os  requisitos  de adnnssibilidade e deve ser conhecido. 

Cuida-se de  acréscimo  patrimonial a descoberto dos anos de 1993 a 1996. 

0 atuado admitiu a infiação dos exercícios de 1993 a 1.995, propôs pagar ou 
parcelar o débito exigido desse período (11s.. 145), de "brim o reel:IFS() volta-se apenas ern 
relação ao exereicio de 1996. 

.1.1.ouve apuração do acréscimo patrimonial pela liscalização, com isso temos a 
itiVatid0 do Onus da prova ao contribuinte que passa a ter a obrigação de comprovar a origem 
do acréscimo patrimonial para se eximir da acusação. 

0 acusado apenas reitera que o acréschno patrimonial deve se reduzido 
porque parte decorre  da venda de urna lancha ern. 01_1.2.1995, poi: R$ 80.000,00 e de um 
veiculo Porsche cm 04.10.1995, por R$ 65.000,00. 

Acrescenta ainda, em abono de sua .rese, de que esses recursos foram 
mantidos em espécie, sendo que a importancia de .R$ 80.000,00. constou de Stla declaração 
como dinheno ern caixa. 

Comprovou a venda do veiculo, mas não ha qualquer prova da  alienação  da 
lancha ou da trunsferencia dela para terceiros. 

Consta apenas uma declaração - do  próprio  autuado, unilateral, portanto,  da 
suposta venda, q  lie  não pode ser admitida para eximir ou reduzir a autuação. 
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Ante, o exposto, conheço e nego provimento ao recurs o  para manter a 
decisão recorrida, e a autuação. 
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Tocante ao valor em dinheiro de R$ 80.000,00, mantido ern espécie, o 
relatório de liscalização de  fls 104, demonstra que essa importancia foi consumida corn o 
acréschno patrimonial apurado [10 ano anterior .  

Por-  essa. razdo a ex i stencia e dinheiro cm  espécie  de R$ 80.000,00, con forme 
sustentado pelo au tuado, não o socorrer ern face de a  renda declarada ser insuficiente ao 
pal  imonio adquirido, dai a atitua0o pelo acréscimo patrimonial não justificado 

Nao havendo prova hone da origem patrimonial, da alienação efetiva de bens 
ou da justificação do acréscimo  a  descoberto, provas de responsabilidade do autuado, resta 
mantei  a  autuação.. 


